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" Risco pode fazer 
Sarney abandonar 

\1 ABÍU9-* 
ideia aos 6 anos > 

RITAMARIA PEREIRA 
,, Da Editoria de Política 

"Ura único fato está in-
flucnciaodo as lideranças 
políticas ligadas ao Gover­
no para mobilizar os consti­
tuintes e aprovar logo a 
emenda dos cinco anos de 
niandato presidencial: te­
mor ao risco de deixar o as­
sunto aberto nas disposi­
ções transitórias, porque, 
depois, ficariam à merco 
das interpretações da Jus­
tiça, exclusivamente. Se 
esse temor nâo perturbasse 
a estratégia, o presidente 
José Sarney teria na verda­
de um mandato de seis 
anos, porque os defensores 
de quatro anos nâo passam 
de 233 e, na falta de uma re­
ferência formal, os juristas 
entendem que vale o texto 
da atual Constituição, já 
que a Assembleia Nacional 
Constituinte é um poder de­
la derivado. 

A questão do mandato do 
presidente José Sarney 
continua na ordem do dia, 
mas os estrategistas desco­
briram que, com relação às 
disposições transitórias, só 
existe a emenda Matheus 
tensen estabelecendo o 
prazo de cinco anos. E ela 
tem o patrocínio do Palácio 
do Planalto. Deste modo, 
Caberia aos defensores des­
te prazo aprovar ou não o 
texto em plenário e sacra­
mentar este tempo, consi­
derado no grupo como uma 
forma de açâo mais garan­
tida. 

Em compensação, proli­
feraram as emendas de 
quatro anos, quando todos 
os indicadores, reforçados 
pelo da "superterça", pro­
vam que esse prazo conta 
com 233 simpatizantes, ou, 
na melhor das hipóteses, 
um pouco mais, embora 
nâo suficiente para apro­
var a matéria. E, muito 
menos, rejeitar a emenda 
Iensen. Em compensação, 
o governo tem garantido 
para os cinco anos entre 298 
a 321 votos. 

Realmente, a primeira 
intenção das lideranças 
políticas ligadas ao Gover­
no era abandonar a emen­
da Iensen, rejeitar os qua­
tro anos e, com isso, reme­
ter o assunto ao texto vi­
gente. Essa possibilidade 
esbarrou, porém, em algu­
mas ponderações, pois, 
além de abrir a pendência 
às interpretações judiciais, 
posteriores, abre espaço a 
manobras no segundo tur­
no de votação, capazes de 
perturbar o sossego do Pla-
fialto. 
• Preocupa o Governo nâo 

selar agora a questão, sa­
cramentando os cinco 
anos, e depois a Constituin­
te decidir que o segundo 
turno não será apenas ho-

mologatório, mas, sim, re­
visor e detalhista. 

Outro dado levado em 
conta para esta estratégia, 
elaborada por constituintes 
íntimos do Planalto mas 
até agora tratada com sigi­
lo, foi o compromisso assu­
mido em 18 de maio do ano 
passado pelo presidente Jo­
sé Sarney de que seu man­
dato seria de cinco anos. 

(Pyie disse à opinião pública 
r?we abria mão de um ano, 
Jidpesar de já ter demons-
íjffado algum arrependi-
^ihento com a decisão em 
Plecentes entrevistas. 
p5J Até agora esses são os 
b r a ç o s gerais da estratégia 
—ijovernlsta. Mas, um outro 
CQlado conta a favor de selar 
I*£]ogo os cinco anos. É que o 
t^grupo defensor dos quatro 
{Sfnos poderá, com medo de 
jr i leixar um buraco negro 
1—Jias disposições transitó-
rtTias, carrear alguns votos 
rpãadicionais para a emenda 
rTJVI a t h e u s I e n s e n , 
?™iaprovando-a por expressi-

Va maioria. 
Os estrategistas políticos 

ligados ao governo sempre 
lembram que trabalham 
dentro das características 
dinâmicas da vida parla­
mentar e, deste modo, 
acreditam que o aceno dos 

'seis anos pode apressar a 
reaçâo das esquerdas. O 
certo mesmo é que o man­
dato oscila entre os cinco 
ou os seis anos, com um 

• agravante técnico: a emen­
da do Centrâo, que pelo nú­
mero de assinaturas terá 
prioridade na votação, não 
trata da questão do manda­
to de Sarney. 

Os destaques existentes 
são todos de emendas pre­
vendo os quatro anos, im­
possíveis de obter êxito, de 
acordo com os levantamen­
tos e os resultados da vota­
ção do dia 22 de março últi­
mo (que fez dos cinco anos 
o prazo permanente de du­
ração do mandato presi­
dencial'). Se nenhuma pro­
posta obtiver 280 votos, a 
disposição transitória fica­
rá aberta e a discussão rea­
cenderá: vale para o presi­
dente José Sarney o texto 
atual ou o que foi votado pe­
la Assembleia Nacional 
Constituinte? 

Os peemedebistas distan­
ciados do Governo reconhe­
cem que o Palácio do Pla­
nalto e seus estrategistas 
têm toda razão de apostar 
no impasse, vez que os ju­
ristas consultados lem­
bram que a Assembleia 
Nacional Constituinte é um 
poder derivado da atual 
Constituição e esta preva­
leceria na decisão do as­
sunto. Mas há quem alegue 
que a interpretação políti­
ca do tema possa se sobre­
por ao entendimento jurídi­
co. 


